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DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

Título do Projeto 

PROJETO COMPLEMENTANDO PILARES 

DA SAUDE  

Período da Execução 

12 meses 

Início 

2023 

Término 

2024 

Identificação do Objeto 

Celebração de termo de colaboração entre o município de Pilar /AL e organização da 

sociedade civil, nos termos da Lei 13.019/2014 e Lei Municipal nº619/2017, com vistas 

operacionalizar o projeto Complementando Pilares da Saúde, que se realizará por meio do 

estabelecimento de vínculo de cooperação entre as partes. 

Justificativa da Proposição 

A celebração de parcerias pública com o denominado terceiro setor é uma realidade 

destinada à cooperação mútua entre Poder Público e a sociedade organizada, no sentido de 

fomentar e otimizar a atividade administrativa e proporcionar o atendimento ao interesse 

público. 
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JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHO 

 

1 1 – DO ENQUADRAMENTO JURÍDICO: 

A LEI Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014 foi um importante avanço para 

regulamentar e criar as diretrizes para execução das parcerias entre Poder Público e 

Sociedade Civil Organizada.  

A referida legislação prevê todo regramento jurídico e processual para 

celebração de parceria, seleção de entidades interessadas, forma de repasse financeiro, 

prestação de contas das entidades à administração pública e publicização de todos os atos 

administrativos.  

Nesse sentido, trata-se de uma importante ferramenta jurídica posta aos 

gestores e a administração pública. 

Seguindo a legislação, a referida norma especifica de maneira clara e objetiva 

qual o objeto das referidas parcerias, é que se extrai do art. 2º, III e III-A, in verbis: 

[...] 

III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações 

decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a 

administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto 

expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo 

contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço 

necessário à satisfação de interesses compartilhados pela 
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administração pública e pela organização da sociedade civil; (Incluído 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

[...] 

 

Neste sentido, podemos extrair que o objeto da parceria é a operação de 

atividades, continuas, que resultarão em um serviço público necessário ao interesse da 

administração e compatível aos previstos na missão institucional ou finalidades estatutárias 

de uma entidade sem fins lucrativos.  

Quanto a possibilidade de celebração da parceria, sob ótica da qualificação 

jurídica da edilidade, o art. 2º, II da referida legislação qualifica os entes públicos autorizados 

a celebração das parcerias regidas pelo referido regime jurídico. Prevê: 

[...]  

“administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e 

respectivas autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 

economia mista prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, 

alcançadas pelo disposto no § 9º do art. 37 da Constituição Federal”. 

Portanto, considerando o enquadramento do Município à legislação, vê-se não 

existir óbice legal para celebração de parcerias regulamentadas por tal legislação.  

Quanto as Organizações da Sociedade Civil, assim enquadradas pela lei, a 

legislação também define e delimita as pessoas jurídica aptas a celebração de tal parceria, 

sendo elas:  

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade civil:  

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os 

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 
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doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 

mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma 

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 

fundo de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

Portanto, verifica-se que a celebração das referidas parcerias se encontra 

devidamente regulamentada e delimitada por legislação federal e trata-se de uma importante 

ferramenta público-administrativa para garantir, mediante atuação do terceiro setor, a 

execução de atividades de interesse público e os serviços essenciais a população.  

É importante destacar, quanto ao plano de trabalho ou projeto, que a Lei 

13.019/2014 diferencia a modalidade do instrumento formal de relação jurídica conforme o 

tipo de proposição realizada, diferenciando o termo de colaboração (proposto no presente 

processo) e termo de fomento. Vejamos a redação do art. 2º da Lei nº 13.019/2014. 

[...] 

VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com 

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco propostas pela administração pública 

que envolvam a transferência de recursos financeiros; (Redação dada 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas 

as parcerias estabelecidas pela administração pública com 

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de 
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interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros; 

[...] 

 

Assim, o presente projeto visa estabelecer critérios e condições para 

celebração de processo administrativo de chamamento público a fim de formalizar a 

celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO, em regime de cooperação mútua, conforme 

diretrizes da Lei Federal 13.019/2014.  

Portanto, considerando que a parceria é proposta pela administração pública, 

pelo presente plano de trabalho, se apresenta pelo presente informações e elementos 

necessários para que eventuais interessas possam elaborar seus projetos, seguindo 

diretrizes mínimas estabelecidas e apresentem suas propostas técnicas, conforme 

procedimento a ser estabelecido e realizado.  

Cumpre-nos esclarecer que a análise a ser procedida pela administração no ato 

do procedimento de chamamento é análise de proposta técnica das eventuais proponentes, 

não se limitando tão somente a proposta financeira eventualmente realizada, mas sim à 

proposta técnica necessária.  

Nesse sentido, adiante se dará a especificação das atividades e previsão de 

desembolso pela administração, cabendo as eventuais proponentes elaborarem suas 

propostas estabelecendo sua metodologia de execução, forma de levantamento de 

indicadores, sua composição de custos, cronograma de aplicação e etc, critérios estes que 

deverão fazer parte do futuro edital a ser elaborado pela comissão especial a ser designada.  

Ademais, é importante destacar que a própria Lei nº 13.019/2014 prevê todo o 

procedimento que deve ser adotado pela administração para seleção da entidade e 

formalização da relação jurídica pretendida.  
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O objeto da pactuação não deverá englobar, de forma direta e como objeto a 

ser regulado pelas partes, serviços e mão de obra, aquisição de bens ou serviços ou ainda 

contrato de gestão de atividades públicas. 

Não se vislumbra nem se pretende utilizar do referido instrumento para se obter 

única e exclusivamente mão de obra ou se proceder terceirização.  

Não se pode negar que sempre haverá envolvida em qualquer atividade o 

empenho de pessoas ou mão de obra para realização de todo e qualquer atividade ou 

trabalho necessário para se obter resultados.  

Contudo, estabelece a própria lei 13.019/2014 em seu art. 42, XIX “a 

responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas 

de custeio, de investimento e de pessoal;” 

Nesse sentido, não poderá prever o instrumento convocatório ou o projeto 

proposto restrições ou interferência a autonomia da proponente quanto ao gerenciamento 

dos recursos para atingimento das metas, sob pena de infringência do que estabelecido na 

referida legislação e possibilidade de descaracterização da parceria. 

Resta, portanto, ao presente projeto estabelecer as atividades, tendo as 

interessadas total autonomia para apresentar em sua proposta as suas metodologias de 

trabalho e os custos que pretende gerenciar para execução das atividades propostas pela 

administração dentro dos prazos e metas estabelecidas.   

Conforme prevê o art. 2º, III-A da referida lei, o plano de trabalho objeto da 

parceria englobará a atividade, sendo ela “conjunto de operações que se realizam de 

modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à 

satisfação de interesses compartilhados pela administração pública e pela 

organização da sociedade civil;” 
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Essas atividades estão contempladas no presente plano de trabalho na 

especificação das metas, em quadro adiante. 

Quanto ao edital do processo, o art. 23 da citada lei prevê que “a administração 

pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem os 

interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, 

independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.” 

Portanto, observa-se de maneira clara que o legislador determina que a 

administração traga do edital elementos claros e simplificados para orientar os 

INTERESSADOS ao acesso ao certame a formulação de suas propostas estabelecendo 

minimamente, objetos, metas, custos e indicadores, quantitativos ou qualitativos, de 

avaliação de resultados. (§ único art. 23 da Lei 13.019/014). 

É importante destacar que o presente plano de trabalho não contempla 

dimensionamento de pessoal, salários ou custos de encargos, ou mesmo de bens e insumos 

para execução da parceria, uma vez que não poderia ter como objeto a mão de obra (que 

seria meio e não fim da parceria) e diante da autonomia de gerenciamento financeiro 

estabelecido na lei, como já descriminado anteriormente.  

Por fim, para formalização da parceria proposta a administração adotará 

procedimento de seleção mediante chamamento público, nos termos do art. 24 da referida 

norma, sendo condição sine qua non  para sua formalização.  

“Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de 

termo de colaboração ou de fomento será precedida de chamamento 

público voltado a selecionar organizações da sociedade civil que tornem 

mais eficaz a execução do objeto.  

§ 1º O edital do chamamento público especificará, no mínimo: 

 



 
ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 
 

 

I - a programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da 

parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

II - (revogado) ;  

III - o objeto da parceria; 

IV - as datas, os prazos, as condições, o local e a forma de 

apresentação das propostas; 

V - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, 

inclusive no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso 

atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso;  

VI - o valor previsto para a realização do objeto; 

VII - (revogado) ;  

VIII - as condições para interposição de recurso administrativo; (Incluído 

pela Lei nº 13.204, de 2015) 

IX - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a 

parceria; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 

X - de acordo com as características do objeto da parceria, medidas de 

acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e 

idosos 

Assim, deverá a comissão observar as informações mínimas exigidas na lei 

para formulação do edital necessário, em especial minuta do termo de colaboração a ser 

celebrado, delimitação do objeto, dotação orçamentária e quadro de desembolso/repasse, 

estipulação do valor estimado, critérios de julgamento (inclusive com quadro de notas e 

pontuação), prazos, local e condições de apresentação das propostas e documentação de 

regularidade. 
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 Ademais, quanto ao plano de trabalho, prevê o art. 22: 

Art. 22. Deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas 

mediante termo de colaboração ou de fomento 

I - descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser 

demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e 

metas a serem atingidas; 

II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a 

serem executados;  

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na 

execução das atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;  

III - forma de execução das atividades ou dos projetos e de 

cumprimento das metas a eles atreladas; 

IV - definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 

cumprimento das metas. 

[...] 

Assim, o presente plano traz os elementos mínimos exigidos na lei.  

Em tempo, o edital deverá ainda promover roteiro para elaboração das 

propostas técnicas dos interessados, descrevendo itens que deverão ser informados pela 

proponente quando a apresentação de sua proposta e projeto, entre eles os elementos que 

compõe a parte orçamentária de sua proposta, a metodologia que utilizará, critérios de 

avaliação, metas e atividades. 

Importante ainda observar que caberá a proponente demonstrar a composição 

dos custos operacionais. 

2- DAS ATIVIDADES OBJETO DA PARCERIA  
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Serão objeto da parceria a execução das atividades descriminadas no quadro 

de metas e cronograma a seguir.  

As atividades compõem um conjunto de ações que resultarão em serviços 

públicos prestados a população englobados na atividade mister da administração pública 

seja por suas obrigações constitucionais ou resultantes de programas e atribuições imposta 

pela legislação vigente.  

As referidas atividades serão desempenhadas pela entidade selecionada 

mediante mão de obra própria desta, mediante contratação de serviços a terceiros ou sob 

qualquer outra forma em direito admitido, respeitando sua autonomia para gestão e atuação, 

devendo esta sempre observar a legislação vigente em suas relações contratuais.  

A OSC deverá executar as das atividades e ações descriminadas no quadro de metas 

deste plano, que deverão ser voltadas ao atendimento à população, assim como poderá 

viabilizar a execução dos projetos através de parcerias entre a OSC e outras Pessoas 

Jurídicas tendo como objetivo a execução do projeto proposto.  

Com a formalização da parceria e execução dos projetos busca-se contemplar a 

gestão de áreas ou setores específicos otimizando os recursos e reduzindo 

significativamente os custos operacionais, em especial encargos trabalhistas e 

previdenciários incidentes sobre contratações precárias realizadas pela administração. 

Igualmente, a formalização das parcerias e execução das ações e atividades 

contempladas no presente plano proporcionará ao ente público a adequação da gestão as 

normas legais vigentes, viabilizando o encerramento de vínculos contratuais precários 

existentes e redução de custos em relação a contratações terceirizadas. 

Deste modo, busca-se significante redução de impacto no percentual de contratações 

para fins de limite junto a LRF e encargos sociais incidentes sobre contratações precárias 

necessárias para atendimento da população. 
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O art. 42, XX e 46, § 3º da Lei 13.019/2014 é claro ao excluir qualquer 

responsabilidade, ainda que subsidiária, da administração pública em relação a mão de obra 

dispensada na execução dos termos de parceria/fomento, garantindo assim proteção legal à 

administração pública contratante.  

Igualmente, foi ratificado pelo Tribunal de Contas de União o entendimento pela 

legalidade das parcerias ou convênios de gestão pública com o terceiro setor e ainda pela 

impossibilidade de que as despesas com tais serviços sejam contabilizadas como gastos de 

pessoal para fins dos limites estabelecidos pela LRF, assim como é o entendimento 

consolidado de tribunais de contas, como o TCM/BA1, devendo ser observado a vedação da 

delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de polícia ou de 

outras atividades exclusivas de Estado (art. 40 da Lei 13.019/2014). 

3 – DO CUSTEIO DA PARCERIA 

O custeio da parceria é realizado sem que haja criação de novas despesas ou 

orçamentos. Pelo contrário, é objetivo dos termos de parcerias a transferência dos recursos 

financeiros já contemplados pelo município, sejam eles recursos próprios ou advindos de 

transferências voluntárias da União ou Estados, para otimização das despesas e da gestão.  

Como já dito, boa parte das atividades desempenhadas diretamente pelo ente público 

são realizadas mediante contratações precárias e/ou terceirizações, neste esteio, tais 

 
1 TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA 
AJU: ASSESSORIA JURÍDICA  
ORIGEM: MUNICÍPIO DE VITÓRIA DA CONQUISTA  
PROCESSO Nº 00709-18 PARECER Nº 00237-18 (F.L.Q. Nº 08/2018)  
EMENTA: PARCERIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. LEI 13.019/2014. Reconhece-se a legalidade da formação de 
parcerias entre a administração pública e as entidades definidas como organizações da sociedade civil, celebradas através de termo de fomento, de 
colaboração ou acordo de cooperação, com prévio chamamento público, desde que não realizem atividades exclusivas de Estado e observem os termos 
dispostos da Lei nº 13.019/2014.  
TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA AJU: ASSESSORIA JURÍDICA  
ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOFILÂNDIA  
PROCESSO Nº 05722-17  
PARECER Nº 01649-17 (F.L.Q. Nº 07/2017)  
PARCERIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. LEI 13.019/2014. CONTABILIZAÇÃO DOS GASTOS. ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL RECENTE. TCU. Reconhece-se a legalidade da formação de parcerias entre a administração pública e as entidades definidas como 
organizações da sociedade civil, celebradas através de termo de fomento, de colaboração ou acordo de cooperação, com prévio chamamento público, desde 
que não realizem atividades exclusivas de Estado e observem os termos dispostos da Lei nº 13.019/2014. Neste aspecto, a contabilização destas despesas 
não será computada para efeito de cálculo do limite de gastos com pessoal previsto no art. 19, da LRF. (Acórdão nº 2444/2016, do C. TCU). Acaso as parcerias 
sejam desvirtuadas da sua finalidade, para configurarem contratação de mão de obra em substituição de servidores e empregados públicos, os valores daí 
decorrentes devem ser apurados como “outras despesas de pessoal”, de acordo com o quanto disposto. 
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despesas serviram de base para definição da previsão de repasse contemplada no quadro 

de cálculo descriminada neste plano, como limite orçamentário do repasse de custeio da 

parceria.  

Ademais, as despesas de custeio, investimento e pessoal já se encontram inseridas 

nos recursos previstos na Lei Orçamentária Municipal e nas Transferências voluntárias 

realizadas pela União e Estados, portanto, o que será transferido a OSC para realização das 

atividades planejadas são os mesmos recursos que seriam utilizados diretamente pelo 

município para custeio de suas atividades e pagamento de pessoal ou serviços de terceiros, 

se fazendo necessário tão somente o remanejamento orçamentário de tais despesas para 

dotação adequada, qual seja, subvenção social, conforme previsão do art. 12, §3º, I e 16 da 

Lei Federal 4.320/64. 

4 – DOS REPASSES E DAS DESPESAS DO PROJETO 

 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita 

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso previstas neste projeto, 

conforme dispõe o art. 48 da Lei 13.019/2014. 

 A OSC deverá prestar contas dos recursos recebidos observando-se as regras previstas 

na Lei 13.019/2014 e na Lei Municipal nº 629/2017, além de prazos e normas de elaboração 

constantes do instrumento de parceria e do plano de trabalho. 

 A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter 

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, 

bimestralmente, conforme art. 54 da Lei Municipal nº 629/2017. 

Conforme prevê o art. 66 da Lei Federal 13.019/2014, é obrigação da OSC a 

elaboração de  relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade 

civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
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comparativo de metas propostas com os resultados alcançado e relatório de execução 

financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente 

realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de 

metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.  

Conforme prevê o art. 42, XIX da Lei 13.019/2014 é “responsabilidade exclusiva da 

organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 

pessoal”. Portanto, dentro dos valores previstos no desembolso mensal pactuado, restará ao 

Instituto a prerrogativa de gerenciá-lo, direcionando os quantitativos necessários à execução 

dos projetos e/ou despesas administrativas.  

Conforme o art. 46 da Lei 13.019/2014 serão permitidas, com recursos da parceria, 

realização de despesas com remuneração da equipe encarregada da execução do plano de 

trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência 

da parceria, diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em 

que a execução do objeto da parceria, custos indiretos necessários à execução do objeto, 

seja qual for a proporção em relação ao valor total da parceria, aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de 

espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 

 A OSC deverá discriminar, quando da elaboração do relatório de execução financeira 

o percentual dos recursos repassados que são gastos com mão de obra empenhada 

diretamente na execução dos planos de trabalho, e seus encargos e o percentual dos 

recursos são inerentes as despesas administrativas próprias, necessárias para execução do 

plano de trabalho. 

5- DA FORMA DE CONTRATAÇÃO 

 

A celebração do Termo de colaboração será precedida de processo seletivo, 

denominado chamamento público, elaborado nos termos do art. 23 e seguintes da Lei 
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13.019/2019 e art. 5º e seguintes da Lei Municipal nº 629/2017, realizado pelo ente público 

proponente da parceria. 

A celebração do convênio encontra-se legitimada e devidamente regulamentada pela 

Lei nº 13.019/2014 (art. 23 e segs.), tratando-se de procedimento com respeito aos princípios 

administrativos da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (art. 2º, XII da Lei 13.019/2014). 

 

 

6. DOS QUADROS DESCRITIVOS DAS AÇÕES, METAS E PREVISÃO DE REPASSE 

CRONOGRAMA DA EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 

META FASE ESPECIFICAÇÃO 

 

INDICADOR 

FÍSICO 

 

DURAÇÃO 

Código Quant. Início       Término 

SEC. SAÚDE – APOIO 

SERVIÇO FUNCIONAL E 

ESSENCIAL  

 

 

Única  Operacionalizar os Serviços de saúde 

desenvolvidos pelo município. 

Promover, planejar, organizar e 

controlar a execução das ações 

diversas em cooperação com a 

Secretaria Municipal de Saúde, 

melhorando ainda mais as solicitações 

dos cidadãos do município. 

01.02.001 365 dias 2023 2024 
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APOIO SAÚDE BÁSICA  Única  Operacionalizar o atendimento na 

maior porcentagem de problemas de 

saúde da população, sem que haja a 

necessidade de encaminhamento para 

outros serviços, como emergências e 

hospitais.  

01.02.002 365 dias 2023 2024 

P.S.F. Única  Operacionalizar os Serviços e 

desenvolvimento de saúde da família, 

além de ter como objetivo reunir 

conteúdos e informações técnicas 

pertinentes aos protocolos e rotinas de 

trabalho das equipes de saúde da 

família, sob os enfoques operacionais, 

gerências e conceituais em 

cooperação com a Secretaria 

Municipal de Saúde, visando melhoria 

nos atendimentos relacionados a 

saúde no município. 

01.02.003 365 dias 2023 2024 

UNIDADE DE 

ATENDIMENTO MÓVEL 

 

Única  Operacionalizar o atendimento à 

população acolhendo os pedidos de 

ajuda médica de cidadãos acometidos 

por agravos agudos à saúde, de 

natureza clínica, psiquiátrica, cirúrgica, 

traumática, obstétrica e ginecológica. 

01.02.004 365 dias 2023 2024 

CAP’s Única Operacionaliza o tratamento e 

reinserção social de pessoas com 

transtorno mental grave e persistente. 

01.02.005 365 dias 2023 2024 

APOIO AS ATIVIDADES 

HOSPITAL  

Única Operacionalizar os Serviços de 

Atendimento urgência e emergência, 

bem como procedimentos cirúrgicos. 

01.02.006 365 dias 2023 2024 
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EVENTOS E APOIO AS 

CAMPANHAS DE SAÚDE 

Única Operacionalizar ações de promoção 

da saúde e prevenção de doenças. 

Assim como a regulação e 

reorganização de atenção à saúde 

praticado no município, envolvendo 

profissionais da saúde de cada 

especialidade. 

01.03.007 365 dias 2023 2024 

APOIO SAÚDE DA 
MULHER  
 

Única Operacionalizar o apoio de coordenar 

e acompanhar as políticas públicas 

voltadas à mulher, acompanhamento 

psicológico, assistência social, oficinas 

e outros eventos que proporcionem 

uma maior integração entre as 

mulheres. 

01.03.008 365 dias 2023 2024 

APOIO VIGILANÇIA EM 
SAUDE 
 

Única Operacionalizar as atividades que previnam 

doenças e promovam a saúde das 

pessoas. Suas ações são realizadas com 

base em estratégias de educação popular, 

feitas em domicílios ou comunidades, 

conforme as diretrizes do Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

01.03.009 365 dias 2023 2024 

APOIO TÉCNICO DE 
ACOMPANHAMENTO 
 

Única Operacionalizar o princípio da 

especialização das funções, ou seja, 

tem como principal e mais importante 

a função e especialidade de cada 

indivíduo dentro da organização, em 

prol da sociedade. 

01.03.0010 365 dias 2023 2024 

C.M.S. e 
ESPECIALIDADES 
MEDICAS 
 

Única Operacionalizar e organizar 

atendimentos a pacientes, oferecendo 

serviços de diferentes tipos, 

obedecendo a legislação e 

procedimentos administrativos, com o 

acompanhamento de diversos 

especialistas, dentro das muitas áreas 

de atuação na medicina. 

01.03.011 365 dias 2023 2024 
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NASF 
 

Única Têm o objetivo operacionalizar 

construção conjunta de projetos 

terapêuticos e apoiar a consolidação 

da Atenção Básica no município com 

ações intersetoriais, ampliando as 

ofertas de saúde na rede de serviços, 

assim como a resolutividade, a 

abrangência e o alvo das ações. 

01.03.012 365 dias 2023 2024 

APOIO SAUDE 
DOMICILIAR 
 

Única Operacionalizar um conjunto de ações 

de prevenção e tratamento de 

doenças, reabilitação, paliação e 

promoção à saúde, prestadas em 

domicílio. 

01.03.013 365 dias 2023 2024 

APOIO REABILITACAO 
 

Única Operacionalizar de forma articulada 

com os outros pontos de atenção da 

Rede de Atenção à Saúde, através de 

Projeto Terapêutico Singular, cuja 

construção envolverá a equipe, o 

usuário e sua família. 

01.03.014 365 dias 2023 2024 

APOIO 
ABASTECIMENTO 
FARMACIA 
 

Única Auxiliar o controle, nas ações de 

prover atenção integral à saúde da 

população, conforme a politica 

nacional de medicamentos e 

assistência farmacêutica. 

01.03.015 365 dias 2023 2024 

 
FUNDO R.P. SEC SAUDE  
 

Única Coordenar o apoio de serviços 

inerentes ao funcionamento da 

secretaria de saúde, bem como 

serviços médicos e enfermagem, 

assistência à saúde, supervisão e 

coordenação e assessoria de setores 

técnicos e funcionais. 

01.03.016 365 dias 2023 2024 
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PLANO DE APLICAÇÃO 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

CÓDIGO META QUANT. 

PARCELAS 

REPASSE 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

01.02.001 SEC. SAÚDE – APOIO SERVIÇO 

FUNCIONAL E ESSENCIAL  
12 R$                                   

224.802,09  
R$                       
2.697.625,08 

01.02.002 APOIO SAÚDE BÁSICA  12 R$                                   
226.384,33  

R$                       
2.716.611,96 

01.02.003 P.S.F. 12 R$                                   
178.266,89  

R$                       
2.139.20268 

01.02.004 UNIDADE DE ATENDIMENTO MÓVEL 12 R$                                     
93.655,94  

R$                       
1.123.871,28 

01.02.005 CAP’s 12 R$                                     
78.776,62  

R$                           
945.319,24 

01.02.006 APOIO AS ATIVIDADES HOSPITAL  12 R$                                     
12.286,52  

R$                           
147.438,24 

01.02.007 EVENTOS E APOIO AS CAMPANHAS 

DE SAÚDE 

12 R$                                     
25.300,00  

R$                           
303.600,00  

01.02.008 APOIO SAÚDE DA MULHER  
 

12 R$                                   
115.210,09  

R$                       
1.382.521,08 

01.02.009 APOIO VIGILANÇIA EM SAUDE 
 

12 R$                                     
35.897,41  

R$                           
430.768,92 

01.02.010 APOIO TÉCNICO DE 
ACOMPANHAMENTO 
 

12 R$                                   
117.193,72  

R$                       
1.406.324,64 

01.02.011 C.M.S. e ESPECIALIDADES 
MEDICAS 
 

12 R$                                   
284.699,99  

R$                       
3.416.399,88 

01.02.012 NASF 
 

12 R$                                     
67.888,40  

R$                           
814.660,80 

01.02.013 APOIO SAUDE DOMICILIAR 
 

12 R$                                     
63.989,85  

R$                           
767.878,20 

01.02.014 APOIO REABILITACAO 
 

12 R$                                     
11.950,81 

R$                           
143.409,72 
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01.02.015 APOIO ABASTECIMENTO FARMACIA 
 

12 R$                                       
8.686,30  

R$                           
104.235,60 

01.02.016  
FUNDO R.P. SEC SAUDE  
 

12 R$                                   
190.607,11  

R$                       
2.287.285,32  

TOTAL R$ 1.735.596,07 R$ 20.827.152,84 

 


